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1. Introdução

O objetivo destas reflexões é anal
de 1988 no direito privado, especialn 
setorial pela qual a ciência jurídica sisl 
distinção entre direito público e direito 

Convém, de proêmio, esclarecer 
(1824 e 1891) nada regularam sobre as 
esteve afastado do direito constitucion 
ção Política, que somente tratava da 01 
víduo contra os arbítrios do Poder Pú 
"Constituição do Homem Comum". 

A partir da Constituição de 19342 

ção de Weimar3, e até mesmo em respos 

1. Doutor em Direito Civil pela USP. Me!
Especialista em Direito Processual Ci1 

(UFPE) e Professor do Mestrado e D01
Direito de São Paulo. Membro da.Acad,
titulo Brasileiro de Direito de Família
Luso-Brasileiro - IDCLB.

2. Foi a primeira Constituição da Repúblic
Econômica e social", dispondo, inclusi1 

3. A Constituição de Weimar recebeu ess
a elaborou se reuniu na cidade alemã d
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